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61 Introdução
Os gastos com tecnologia da informação representam uma parcela cada vez maior
do orçamento dos órgãos públicos, não somente pela sustentação das atividades cotidianas,
mas cada vez mais pelo aumento do seu uso como ferramenta de prestação de serviços ao
público, bem como pelos crescentes requisitos de segurança. Na esfera federal, nos últimos
cinco anos houve um aumento de 153% no volume gastos, saltando de R$ 2,3 bilhões para
R$ 5,84 bilhões (BRASIL, 2013a).
Ao mesmo tempo, verifica-se que a utilização das tecnologias de informação podem
ter um efeito positivo nas atividades das organizações públicas, "aumentando o potencial
do Governo de criar valor social, tratar de assuntos referentes a igualdade social, assim
como atender as suas responsabilidades de governança"(SUN, 2005).
Além disso, diversos órgãos públicos tem buscado realizar ações voltadas para
a implantação da Governança de TI também em virtude da ação de controle externo
desempenhada pelos tribunais de contas, órgãos responsáveis por fiscalizar os gestores
públicos (XAVIER, 2010).
Em particular, o Tribunal de Contas da União (TCU) vem realizando desde 2008
o levantamento da governança de Tecnologia da Informação na Administração Pública
Federal (BRASIL, 2013b). Da mesma forma, iniciativas semelhantes tem sido adotadas
por outros órgãos de controle externo, como o Tribunal de Contas do Estado do Ceará
(TCE/CE), levantamento esse que teve início no ano de 2009 (CEARÁ, 2011).
O Tribunal de Contas do Estado do Amazonas (TCE/AM), em virtude dos diversos
investimentos feitos em recursos e bens de TI no Estado do Amazonas e seus municípios,
e considerando a necessidade de um setor de auditoria específico para essa área, criou em
março de 2013 a Diretoria de Controle Externo de Auditoria de Tecnologia da Informação
(DIATI), cuja finalidade é a de "fiscalizar a contratação, a gestão e o uso de recursos de
tecnologia da informação pelos órgãos e entidades do Estado do Amazonas e dos seus
Municípios"(AMAZONAS, 2013b).
Como ação inicial, a DIATI vem buscando realizar seu próprio levantamento acerca
dos processos de aquisição de bens e serviços de TI, de segurança da informação, de gestão
de recursos humanos de TI e das principais bases de dados e sistemas dos seus jurisdicio-
nados, a fim de saber qual é o atual cenário em termos de Governança de TI no Estado
do Amazonas. Para tal, elaborou um questionário intitulado "Perfil de Governança de TI
na Administração Pública Estadual e Municipal", baseado nas iniciativas já existentes em
órgãos semelhantes, e o enviou para um total de 115 órgãos da esfera estadual e municipal
do Estado do Amazonas.
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No entanto, o instrumento utilizado carece de respaldo, sendo essa uma necessidade
real pelo TCE/AM, manifestada através da compreensão dos benefícios decorrentes da
utilização de uma abordagem acadêmica, qual seja, a validação estatística do instrumento
do pesquisa, bem como a avaliação do atual cenário de Governança de TI no Estado do
Amazonas segundo as metodologias científicas contemporâneas.
Nesse sentido, uma das métricas que podem ser usadas para se aferir o estágio
da Governança de TI em qualquer instituição, seja pública ou privada, são os denomi-
nados modelos de maturidade. De forma geral, os modelos de maturidade derivam da
necessidade das organizações de estabelecer métricas para a evolução em seus processos,
resultando geralmente em estágios sequenciais que devem ser atingidos e superados de
forma controlada. Na área de Tecnologia da Informação, tem-se o Cobit como uma das
ferramentas mais difundidas para esse fim (SIMONSSON; JOHNSON, 2008), (XAVIER,
2010).
O Cobit - Control Objectives for Information and Related Technology é um modelo
prático (framework) consolidado internacionalmente, que fornece boas práticas para a ges-
tão da tecnologia da informação. Em sua estrutura constam quatro domínios: 1) Planejar
e Organizar; 2) Adquirir e Implementar, 3) Entregar e Suportar e 4) Monitorar e Avaliar,
cobrindo um total de 34 processos e 318 objetivos de controle. Oferece ainda níveis de
maturidade para os processos, variando de 0 (não-existente) a 5 (otimizado), sendo que
para cada nível existe uma descrição de como estão os processos correspondentes (ITGI,
2007).
Embora a versão mais recente do Cobit seja a 5.0, lançada em 2012, esta ainda não
é amplamente adotada pelo mercado, papel ocupado pela versão 4.1 do modelo, lançada
por sua vez em 2007. Não por acaso, órgãos de controle que estão realizando levantamentos
acerca da Governança de TI tanto na esfera pública federal, caso do Tribunal de Contas
da União, quanto na esfera estadual, como o Tribunal de Contas do Estado do Ceará,
tem utilizado como referência a versão 4.1 do Cobit (BRASIL, 2012), (BRASIL, 2013b),
(CEARÁ, 2011).
Dessa forma, pode-se afirmar que a versão 4.1 do Cobit foi referência indireta para
a elaboração do questionário utilizado pelo TCE/AM em seu levantamento, já que tal
instrumento foi baseado nos questionários do TCU e do TCE/CE, que por sua vez tem
como uma de suas referências diretas essa versão. Portanto, alinhada com o mercado e
com o cenário público nacional, esse pesquisa adotará como referência o Cobit versão 4.1.
Nesse cenário, o TCE/AM, através da coleta que vem realizando de forma pioneira
no Estado do Amazonas, será detentor de uma base de dados de valioso potencial de
análise, da qual poderão derivar políticas públicas para todos o Estado do Amazonas. Para
tal, propõe-se nesse projeto uma abordagem científica que leve a cabo essa iniciativa, que
tem como primeiro passo a avaliação da maturidade da governança de TI no Amazonas
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a partir dos dados coletados.
Assim sendo, a partir da contextualização realidada estabelece-se a seguinte per-
gunta de pesquisa: como ocorre a Governança de TI nas empresas públicas do
Amazonas, à luz do modelo de maturidade do framework Cobit 4.1?
1.1 Objetivos: geral e específicos
Esta pesquisa tem como objetivo geral realizar um diagnóstico da Governança
de TI das empresas públicas do Estado do Amazonas a partir de uma demanda do
TCE/AM, usando como referência os modelos de maturidade do Cobit 4.1. Especifi-
camente, pretende-se:
∙ Identificar o relacionamento do instrumento gerado pelo TCE/AM com o framework
Cobit 4.1.
∙ Identificar as percepções dos dirigentes de TI quanto aos parâmetros do Cobit 4.1.
∙ Validar o instrumento de pesquisa e propor melhorias.
∙ Analisar a maturidade da Governança de TI do Estado do Amazonas.
1.2 Justificativa
Entende-se que é de interesse público a disseminação de práticas buscando a im-
plantação de ações e políticas de Governança na administração pública, e em particular
de Governança de TI, de forma coordenada, plural e metodológica, calcadas em pesquisas
científicas.
O Tribunal de Contas do Estado do Amazonas tem se mostrado empenhado em
cumprir com seu papel de indutor de boas práticas, como mostram as atribuições da
recém-criada DIATI: realizar pesquisas, desenvolver ou disseminar métodos, técnicas e
padrões para fiscalização de tecnologia da informação (AMAZONAS, 2013b).
Some-se a isso o fato de que, no Amazonas, desde 2007 há uma mobilização de
entidades públicas, quais sejam, a Secretaria de Estado de Ciência Tecnologia e Inovação
(SECTI), Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas (FAPEAM), Uni-
versidade do Estado do Amazonas (UEA) e outras, buscando a institucionalização de
políticas públicas voltadas para a área de ciência, tecnologia e inovação, com o intuito
final de torná-las políticas de Estado (AMAZONAS, 2013a).
Ainda, esta pesquisa se mostra relevante do ponto de vista acadêmico, ao contribuir
para diminuir a distância existente entre as práticas científicas e o mercado, na medida
em que busca oferecer melhorias práticas a partir do modelo científico.
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Finalmente, em virtude do seu alinhamento com os interesses e ações do poder
público coordenadas no Estado do Amazonas, bem por sua relevância científica, este
projeto foi contemplado com uma bolsa financiada pela Fundação de Amparo à Pesquisa
do Estado do Amazonas.
1.3 Estrutura do Projeto
Este projeto está dividido em 4 capítulos, como segue:
1. Introdução, onde a pesquisa é contextualizada, justificada e onde os objetivos são
apresentados.
2. Referencial Teórico, no qual são apresentados os tópicos sobre governança corpora-
tiva, governança de TI e modelos conceituais e práticos (frameworks), bem como o
modelo de maturidade a ser utilizado.
3. Metodologia, onde são detalhados os procedimentos técnicos empregados na pes-
quisa.
4. Cronograma, onde é apresentado o período proposto para realização de cada etapa
do projeto.
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2 Referencial Teórico
Governança de TI não existe de forma isolada. Pelo contrário, é parte da Gover-
nança Corporativa, mas tendo como foco particular a área de Tecnologia da Informação
(PEREIRA; SILVA, 2012). Dessa forma, ainda que este trabalho se concentre na Gover-
nança de TI, há de se considerar como alicerce teórico a Governança Corporativa, descrita
na primeira seção. A seção seguinte trata da Governança de TI, abordando frameworks,
o Cobit e seu modelo de maturidade.
2.1 Governança Corporativa
Nos últimos anos, em virtude das crises financeiras com impacto global, cresceu
em importância nas organizações a Governança Corporativa, como meio de prover meca-
nismos e práticas para melhor gerir as organizações, aumentando o grau de confiabilidade,
competitividade e segurança.
Em linhas gerais, a Governança Corporativa diz respeito à forma como as organiza-
ções são administradas. Uma das definições possíveis é "a capacidade que um determinado
’governo’ tem para formular e implementar suas políticas"(ARAÚJO, 2002). A Governança
Corporativa tem, então, um caráter instrumental de cunho financeiro, administrativo e
técnico.
Com uma abordagem mais específica, o Instituto Brasileiro de Governança Cor-
porativa - IBGC apresenta a seguinte definição: "sistema pelo qual as organizações são
dirigidas, monitoradas e incentivadas, envolvendo os relacionamentos entre proprietários,
Conselho de Administração, Diretoria e órgãos de controle"(IBGC, 2009) apud (TEM-
PONI, 2010).
No setor público, por sua vez, a governança caracteriza-se pela capacidade de
implementar políticas públicas, sendo este o retorno efetivo das ações do Governo para a
sociedade (ARAÚJO, 2002). Em outras palavras, é a capacidade de prestar serviços ao
público de forma efetiva.
Para garantir a implementação da governança corporativa, o IBGC recomenda
que seja utilizados controles internos para organizar e monitoras informações financeiras,
operacionais, legais e de outros riscos, e ainda sugere que esses controles sejam revistos
anualmente (IBGC, 2009).
Assim, uma vez que o alinhamento estratégico entre a TI e o negócio implica afeta
diretamente oa mais diferentes aspectos das decisões referentes à TI nas organizações
(LUFTMAN; REILLY; SLEDGIANOWSKI, 2006), a governança corporativa mostra-se
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elemento chave na gestão dos recursos de tecnologia da informação.
2.2 Governança de TI
A Governança de Tecnologia da Informação, também chamada de Governança de
TI ou GTI, surge, enquanto área de estudo e disciplina prática, como um subconjunto da
Governança Corporativa, e se consolida “a partir da dependência crítica gerado pelo uso
pervasivo das tecnologias” (HAES; GREMBERGEN, 2009).
No meio acadêmico, uma das críticas à GTI é que esta, se por um lado apresenta
um amplo espectro prático, por outro lhe falta “um corpo teórico consistente e bem
estabelecido sobre o tema” (LUNARDI; BECKER; MAÇADA, 2011), ainda que a prática
esteja estabelecida e tenha levado a resultados concretos (GOEKEN; ALTER, 2009).
Em recente estudo, Haes e Grembergen (2009) argumentam que pesquisas práticas, que
investiguem “como” a GTI está sendo implementada, são raras.
A Governança de TI tornou-se um dos elementos essenciais da Governança Corpo-
rativa nos últimos anos, sendo a TI uma das áreas que mais vem recebendo investimentos
nas organizações (WEILL; ROSS, 2006). A Governança de TI trata, pois, dos mecanis-
mos de decisão, papéis e responsabilidades que permitem gerir e usar a TI de modo a
maximizar a agregação de valor ao negócio (ITGI, 2007).
O termo "Governança de TI"vem se modificando e evoluindo muito nos últimos
anos (DEVOS; LANDEGHEM; DESCHOOLMEESTER, 2012), tendo Pereira e Silva
(2012) compilado uma série de definições, sendo que a primeira delas remete ao ano de
1994: "a Governança de TI define as responsabilidades pelas funções de TI"(BROWN;
MAGILL, 1994) apud (PEREIRA; SILVA, 2012).
Cabe, ainda, uma definição clássica dada por Weill e Ross, que dizem que a Go-
vernança de TI é uma estrutura de responsabilidades e de decisão, acompanhados por um
framework de mensuração para incentivar um comportamento desejável quanto ao uso da
TI (WEILL; ROSS, 2006).
Uma outra definição, mais recente, considera a Governança de TI como uma es-
trutura de relacionamentos e processos de TI que dirigem e controlam a organização a
fim de atingir os objetivos corporativos (FERGUSON et al., 2013).
De forma semelhante, Alves et al. (2013) também realizaram um levantamento
acerca das diferentes visões encontradas na literatura sobre como se definir Governança de
TI e, além disso, identificaram tópicos que aproximam ou separam as definições estudadas:
∙ Tópicos convergentes: governança de TI diz respeito à tomada de decisão, tem
como objetivo o alinhamento entre TI e o negócio, gera valor para a organização.
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∙ Tópicos divergentes: envolve liderança, lida com processos, trata da estrutura,
provê direção.
O IT Governance Institute (ITGI) reforça que as corporações, através de seus
comitês executivos, precisam entender as Governanças Corporativas e de TI, provendo
estruturas organizacionais e processos para assegurar que a TI sustente a estratégia e os
objetivos.
O potencial da Governança de TI reside, sobretudo, no fato de que as principais
preocupações com a TI, tanto presentes quanto futuras, não são relacionadas aos aspectos
tecnológicos, mas à governança (NFUKA; RUSU, 2011). Da mesma forma, o interesse dos
executivos pelo tema é reflexo da mudança do papel da própria TI, de predominantemente
operacional para um papel mais estratégico e de apoio à decisão (LUNARDI; BECKER;
MAÇADA, 2011).
Segundo Pereira e Silva (2012), apesar das tantas evidências a respeito da im-
portância da Governança de TI para as organizações, também há sinais inequívocos de
que tal área continua sendo tratada e conduzida de maneira insatisfatória. Alguns desses
sinais são: cronogramas atrasados; poucos investimentos em inovação (menos de 20%) em
contraste com os custos correntes (mais de 80%); constantes fracassos na implantação de
ERPs; alto índice de projetos que nunca são concluídos; e, de forma geral, baixo retorno
dos investimentos realizados em TI.
Para o ITGI, a governança de TI habilita a organização a obter todas as van-
tagens de sua informação, maximizando os benefícios, capitalizando as oportunidades e
ganhando em poder competitivo (ITGI, 2007). Também existem evidências do efeito po-
sitivo da implementação bem executada da Governança de TI para as organizações, como
o aumento do Retorno do Investimento (ROI) em mais de 40% (WEILL; ROSS, 2006).
De acordo com ITGI (2011), estes são os desafios e preocupações das organizações
que possuem uma gestão de TI responsável e bem-sucedida:
1. Estratégia de TI alinhada à estratégia do negócio.
2. Disseminação da estratégia e objetivos da empresa por todos os níveis.
3. Construção de estruturas organizacionais que facilitem a implementação da estra-
tégia e objetivos.
4. Insistência para que o modelo de controle de TI seja adotado e implementado.
5. Acompanhamento e avaliação permanente do desempenho da TI.
De forma sucinta, Lunardi, Becker e Maçada (2011) procuraram apresentar os
três principais mecanismos de Governança de TI difundidos nas empresas brasileiras,
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ressaltando que cada um tem um propósito diferente, como a diminuição de riscos, geração
de valor ou alinhamento estratégico:
∙ Estruturas: papéis e responsabilidades, comitê estratégico de TI, comitê diretivo
de TI, estrutura organizacional da TI, CIO no Conselho de Administração, comitê
de projetos de TI, escritório de projetos.
∙ Processos: indicadores de desempenho de TI, planejamento estratégico de sistemas
de informação, Cobit, ITIL, acordos de nível de serviço, métodos de avaliação de
retorno de investimento, avaliação ex post, níveis de alinhamento.
∙ Mecanismos de Relacionamento: participação ativa de principais stakeholders,
colaboração entre principais stakeholders, incentivos e recompensas, colocação de
TI e de negócios, compreensão compartilhada dos objetivos de TI e de negócios,
resolução ativa de conflitos, treinamento interfuncional entre TI e negócios, rotação
de tarefas de TI e negócios.
Assim sendo, como principal benefício da Governança de TI há uma melhor com-
preensão dos investimentos realizados, bem como a capacidade de verificar se esses in-
vestimentos vem atingindo os resultados esperados (LUNARDI; BECKER; MAÇADA,
2011).
2.2.1 Modelos Conceituais
Diversos autores vem trabalhando no sentido de oferecer modelos que possam
conciliar os avanços práticos com modelos teóricos convincentes. Segundo Heier, Borgman
e Hofbauer (2008), “ainda que o desafio seja bem compreendido, especialistas e gerentes
de TI ainda se ressentem de guias de como superá-lo. Faltam modelos de implementação
e orientação para sobrepujar os obstáculos”.
Essa busca por modelos passa, em muitos casos, pela definição de áreas que mere-
cem atenção ou ações cujo sucesso é fundamental para uma implantação bem sucedida da
GTI. Tais áreas ou ações recebem diferentes denominações na literatura, como “fatores
críticos de sucesso” - CSFs (critical success factors) (HEIER; BORGMAN; HOFBAUER,
2008); (NFUKA; RUSU, 2011); “fatores de alerta” (contingency factors) (DAHLBERG;
KIVIJARVI, 2006); (FERGUSON et al., 2013) ou “áreas-foco” (LUNARDI; BECKER;
MAÇADA, 2011). Nesse trabalho, serão tratados somente por “fatores”.
Tais fatores para a implantação de políticas de GTI serão tratados nesse trabalho
como devem ir além de estudos tradicionais, procurando encará-los “de forma holística
e com foco no ambiente” (NFUKA; RUSU, 2011). Os autores (LUNARDI; BECKER;
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MAÇADA, 2011) (2011) propõem um modelo baseado no levantamento, a partir da li-
teratura, de seis fatores considerados mais relevantes para a efetividade da GTI em uma
organização: a) alinhamento estratégico entre a TI e os negócios, b) valor entregue pela
TI à organização, c) gerenciamento dos riscos relacionados à TI, d) gerenciamento de
recursos de TI, e) mensuração do desempenho da TI, f) responsabilidade pelas decisões
de TI (accountability). O esquema gráfico do modelo pode ser visto na Figura 1.
Figura 1 – Fatores de efetividade em Governança de TI.
Fonte: Lunardi, Becker e Maçada (2011).
Nfuka e Rusu (2011) apresentam um conjunto praticamente idêntico de fatores,
diferenciados pela omissão do item de responsabilidade (accountability): a) alinhamento
estratégico, b) valor agregado e gerenciamento de risco, c) gerenciamento de recursos, e
d) medição de desempenho. Os autores continuam sua contribuição com a apresentação
de onze variáveis independentes constituintes do modelo, a serem testadas através de
hipóteses, a fim de realizar a medição do seu impacto na GTI.
Ferguson et al. (2013) apontam, em seu modelo, sua visão acerca dos cinco fatores
determinantes para a efetiva Governança de TI: a) comitê Gestor de TI, b) centralização
do controle da tomada de decisão em TI, c) envolvimento da alta administração com a TI,
d) posicionamento do setor de TI, e e) sistema de avaliação do desempenho corporativo.
Dahlberg e Kivijarvi (2006) propõem um outro modelo teórico onde a Governança
de TI é um sistema holístico de gerenciamento, focado como tantos outros no alinhamento
entre negócio e TI, mas contendo estruturas que apoiam os processos de planejamento,
operação e avaliação (Figura 2).
Uma voz dissonante quanto aos modelos baseados em alinhamento estratégico,
(SMACZNY, 2001) propõe alternativas ao modelo de alinhamento estratégico - SAM
(strategic alignment model), por considerá-lo inadequado ao ambiente de mudanças rá-
pidas da TI. O que novo modelo propunha era a fusão da estratégia do negócio com a
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Figura 2 – Modelo Integrado de Governança de TI.
Adaptado de: Dahlberg e Kivijarvi (2006).
estratégia da TI.
Em um trabalho que parte do ponto de vista prático passando para o teórico, (GO-
EKEN; ALTER, 2009) propuseram a criação de metamodelos a partir dos frameworks já
existentes. A intenção, segundo esses autores, é “demonstrar que a metamodelagem é
uma técnica útil para adquirir fundamentação teórica” e que é também “o ponto de par-
tida para um suporte metodológico para suportar as adaptações realizadas nos modelos”.
No caso do Cobit, são propostos 3 metamodelos: a) perspectiva macro, b) objetivos de
controle, atividades e resultados e, c) objetivos e métricas.
Por outro lado, partindo do princípio que os fatores apresentados tanto pela lite-
ratura quanto pelos modelos existentes não são suficientemente claros e concisos, Pereira
e Silva (2012) propõem um conjunto de fatores que devem ser avaliados a priori, ou seja,
antes da implantação de soluções de GTI: a) cultura organizacional, b) estrutura organi-
zacional, c) tamanho, d) ramo de atuação, e) características regionais, f) maturidade, g)
estratégias, h) ética, e i) credibilidade.
Dessa forma, segundo os autores, “as organizações estariam aptas a começar a
coletar informações de forma correta, padronizando a abordagem inicial do processo de
implementação da GTI”. Isso aproximaria organizações semelhantes, promovendo um me-
lhor uso das informações coletadas.
2.2.2 Frameworks
A Governança de TI levou ao desenvolvimento de modelos práticos ou frameworks
que servem de fundamento para a execução das atividades. Existem diversas formas de
se estruturar e organizar a TI e, até o momento, as pesquisas realizadas têm sido quase
unânimes quanto à não existência de uma melhor forma de implementar esse processo de
estruturação e organização da TI (LUNARDI; BECKER; MAÇADA, 2011).
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Embora haja em prática no mundo corporativo alguns mecanismos que se desta-
cam pela frequência, como o Cobit, ITIL e CMMI-SVC, também é comum que organiza-
ções construam e utilizem suas próprias práticas (PEREIRA; SILVA, 2012). No cenário
brasileiro, isso é particularmente real, uma vez que empresas nacionais geralmente são
adaptados para a realidade local (ALVES et al., 2013).
No caso específico da Administração Pública Federal Brasileira, novamente o Cobit
e o ITIL aparecem como os modelos mais usados, embora haja citações a modelos como o
CMM, CMMI e MPSBr (desenvolvimento de sistemas), normas técnicas como ISO 17799
e 27001 (segurança da informação) e o corpo de conhecimento PMBOK (gerenciamento
de projetos) (BARROS, 2013), (XAVIER, 2010).
Como cada órgão trata as questões relativas à gestão da TI de forma
própria, não há ainda uma cultura disseminada que permita identificar
padrões a serem seguidos. As referências existentes são aquelas sugeridas
pelos órgãos de controle, notadamente o TCU, que vem citando em seus
acórdãos frameworks e normas internacionais, como o COBIT, o ITIL e
algumas normas ISO (Xavier, 2010, p.20).
O ITGI vem capitaneando um esforço no sentido disseminar as boas práticas de
Governança de TI, para que as corporações possam efetivamente utilizar a TI como sus-
tentáculo para sua estratégia organizacional. "Para atingir seus objetivos, os executivos
devem entender o estágio atual de sua arquitetura de TI e decidir que governança e contro-
les ela deve prover"(ITGI, 2007). Nesse sentido, os modelos de maturidade se apresentam
como mecanismos para esse fim:
[...] instrumentos de avaliação de maturidade podem ser ferramentas
úteis para auxiliar organizações a verificar seu grau de alinhamento es-
tratégico e melhorá-lo, através da implantação de boas práticas percebi-
das em níveis mais elevados de maturidade oferecidos pelo instrumento
(Luftman, 2006, p.11).
O ITIL tem como foco os processos internos, acordos de nível de serviço (SLA)
e acordos de nível operacional (OLA). No entanto, por não ser seu foco, o ITIL não dá
qualquer base para ações estratégias de TI (SIMONSSON; JOHNSON, 2008).
Cobit, por sua vez, foi originalmente desenvolvido como um comparativo (bench-
mark) de TI consistindo de melhores práticas, e então evoluiu para se tornar um framework
aplicável em duas vertentes de forma que as organizações pudessem atingir graus de efici-
ência tanto na operação quanto na auditoria de TI (ABU-KHADRA; CHAN; PAVELKA,
2012).
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2.2.3 Cobit
Dentre os diversos frameworks existentes para a estruturação da Governança de
TI nas organizações, o Cobit é um dos mais destacados, sendo amplamente aceito mun-
dialmente. Segundo ITGI (2007), "o CobiT é orientado para os objetivos e escopo da
governança de TI", e possui mecanismos de controle capazes de servir a um público di-
verso, tanto interno (stakeholders, gestores, usuários) quanto externos (prestadores de
serviço, auditores).
O modelo é construído de forma a ter suas atividades orientadas para processos.
Ao todo, são 34 processos, agrupados em 4 domínios:
1. Planejar e Organizar (PO) - Provê direção para entrega de soluções (AI) e
entrega de serviços (DS).
2. Adquirir e Implementar (AI) - Provê as soluções e as transfere para tornarem-se
serviços.
3. Entregar e Suportar (DS) - Recebe as soluções e as torna passíveis de uso pelos
usuários finais.
4. Monitorar e Avaliar (ME) - Monitora todos os processos para garantir que a
direção definida seja seguida.
De acordo com (LUNARDI; BECKER; MAÇADA, 2011), "independentemente de
estarem engajadas formalmente no processo de implementação da governança de TI, as
organizações, em geral, apresentam variados níveis de maturidade". O modelo de matu-
ridade do CobiT é uma ferramenta de Governança de TI usada para indicar o grau de
desenvolvimento dos processos internos que busca-se controlar (PEDERIVA, 2003).
2.2.4 Modelo de Maturidade do Cobit
O modelo de Maturidade do Cobit oferece seis níveis de maturidade para os pro-
cessos, variando de 0 (não-existente) a 5 (otimizado), sendo que para cada nível existe
uma descrição de como estão os processos correspondentes. De forma geral, uma descrição
desses níveis é fornecida pelo CobiT da seguinte maneira (ITGI, 2007):
1. Nível 0 (Inexistente)
Completa falta de um processo reconhecido. A empresa nem mesmo reconheceu que
existe uma questão a ser trabalhada.
2. Nível 1 (Inicial / Ad hoc)
Existem evidências que a empresa reconheceu que existem questões e que precisam
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ser trabalhadas. No entanto, não existe processo padronizado; ao contrário, existem
enfoques Ad Hoc que tendem a ser aplicados individualmente ou caso-a-caso. O
enfoque geral de gerenciamento é desorganizado.
3. Nível 2 (Repetível, porém Intuitivo)
Os processos evoluíram para um estágio onde procedimentos similares são seguidos
por diferentes pessoas fazendo a mesma tarefa. Não existe um treinamento formal ou
uma comunicação dos procedimentos padronizados e a responsabilidade é deixada
com o indivíduo. Há um alto grau de confiança no conhecimento dos indivíduos e
conseqüentemente erros podem ocorrer.
4. Nível 3 (Processo Definido)
Procedimentos foram padronizados, documentados e comunicados através de treina-
mento. É mandatório que esses processos sejam seguidos; no entanto, possivelmente
desvios não serão detectados. Os procedimentos não são sofisticados mas existe a
formalização das práticas existentes.
5. Nível 4 (Gerenciado e Mensurável)
A gerência monitora e mede a aderência aos procedimentos e adota ações onde os
processos parecem não estar funcionando muito bem. Os processos estão sob um
constante aprimoramento e fornecem boas práticas. Automação e ferramentas são
utilizadas de uma maneira limitada ou fragmentada.
6. Nível 5 (Otimizado)
Os processos foram refinados a um nível de boas práticas, baseado no resultado
de um contínuo aprimoramento e modelagem da maturidade como outras organi-
zações. TI é utilizada como um caminho integrado para automatizar o fluxo de
trabalho, provendo ferramentas para aprimorar a qualidade e efetividade, tornando
a organização rápida em adaptar-se.
No entanto, não cabe interpretar os níveis como graus a serem superados, "onde
não se pode avançar para o próximo nível sem antes ter cumprido todas as condições do
nível inferior"(ITGI, 2007). Ao contrário, deve servir de guia, sem que haja necessidade
de certificar se um determinado nível foi totalmente cumprido.
Em verdade, o modelo de maturidade do CobiT tem como finalidade atender a
três necessidade: a) uma medida relativa de onde a empresa está; b) uma maneira de
eficientemente decidir para onde ir e; c) uma ferramenta para avaliação do progresso em
relação às metas.
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3 Metodologia
Este capítulo aborda o caminho metodológico definido para esta pesquisa, caracterizando-
a como sendo descritiva e aplicada, de natureza quantitativa, utilizando análise fatorial
exploratória a partir de uma base de dados secundária disponibilizada pelo TCE/AM,
coletada através de um questionário estruturado (survey).
3.1 Característica da Pesquisa
Segundo a classificação proposta por Vergara (2006), a pesquisa é descritiva pois
se propõe a expor características de determinada população ou fenômeno, quais sejam, a
Governança de TI nas empresas públicas do Estado do Amazonas, assim como também
pode estabelecer correlações entre variáveis e definir sua natureza, sem necessariamente
explicar os fenômenos que descreve (VERGARA, 2006). E é aplicada por tem como mo-
tivação a geração de conhecimento acerca de um problema concreto na esfera pública do
Estado do Amazonas.
Quanto à sua natureza, a pesquisa é quantitativa, uma vez que procura quantificar
os dados e aplicar uma forma de análise estatística (MALHOTRA, 2001). Nessa pesquisa,
o procedimento estatístico utilizado será a análise fatorial exploratória, sobre uma base
de dados secundária coletada pelo TCE/AM através de um questionário estruturado.
3.2 Instrumento de Pesquisa e Base de Dados
A coleta de dados foi feita usando o instrumento de pesquisa que foi desenvolvido
pela equipe técnica da Diretoria de Controle Externo de Tecnologia da Informação do
TCE/AM, com o objetivo de coletar informações acerca dos processos de aquisição de
bens e serviços de TI, de segurança da informação, de gestão de recursos humanos de TI e
das principais bases de dados e sistemas da Administração Pública Municipal e Estadual,
não havendo sido tal instrumento aplicado anteriormente.
O questionário, disponível no ANEXO A, contém 31 perguntas divididas em 8
áreas: a) gestão, b) serviços, c) segurança da informação, d) governança, e) desenvolvi-
mento de software, f) licitações e contratos, g) pessoas e, h) resultado da governança para
os cidadãos.
Segundo Eduardo Abinader, Diretor de Controle Externo de Tecnologia da In-
formação do TCE/AM, para a elaboração do instrumento de pesquisa foram utilizados
como referência outros questionários semelhantes disponibilizados por diferentes órgãos,
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em particular o TCU e TCE/CE, que por sua vez e basearam em diferentes modelos e
normas, como o Cobit 4.1 e o ITIL.
Para esta pesquisa, o TCE/AM disponibilizou o questionário e a base de dados
com vistas a ter, além do diagnóstico das questões envolvidas, uma crítica e validação
estatística do instrumento, bem como possível proposta de melhorias.
O universo pesquisado é constituído de órgãos públicos da esfera estadual e mu-
nicipal do Estado do Amazonas, jurisdição do TCE/AM. Segundo o órgão, no mês de
abril de 2013 foi enviado um questionário de preenchimento obrigatório a 115 instituições
jurisdicionadas, devendo a entrega ter sido realizada de forma impressa, até a data limite
de 01/07/2013. Dos órgãos pesquisados, também foi requerido que o dirigente máximo da
instituição e o dirigente de TI assinassem um termo de validade de informações prestadas.
Em seguida, a DIATI realizará a digitalização das respostas impressas, retornadas
por cada um dos órgãos respondentes, de forma que ao final desse processo os formulários
digitalizados comporão a base de dados a ser disponibilizada para utilização na pesquisa.
Dessa forma, a amostra caracteriza-se com sendo intencional e por acessibilidade,
e se todos vierem a contribuir, como se espera, será uma amostra censitária. Ainda, o
tamanho da amostra condiz com o indicado por Hair et al.. (2009), que aponta para uma
amostra de tamanho preferencialmente maior ou igual a 100, e dificilmente menor que 50
observações. Ainda estabelecem, como regra geral, que "o mínimo é ter pelo menos cinco
vezes mais observações do que o número de variáveis a serem analisadas, e o tamanho
mais aceitável teria uma proporção de dez para um"(HAIR et al., 2009).
3.3 Tratamento de Dados
A fim de identificar as relações existentes entre o instrumento de coleta utilizado
e o Cobit 4.1, será realizado um mapeamento do questionário com os domínios, proces-
sos e objetivos de controle fornecidos pelo framework. Isso deve proporcionar uma visão
abrangente sobre o tipo de informação que os dados podem oferecer em relação à gama
de opções disponíveis no modelo.
Além disso, em virtude da utilização da análise fatorial proposta nessa pesquisa,
entende-se que pode ser necessária a validação do instrumento de coleta de dados atra-
vés da utilização de testes estatísticos, como o cálculo do coeficiente alfa de Cronbach,
utilizado para garantir a confiabilidade da escala das variáveis (MESQUITA, 2010). Essa
etapa também é necessária para a identificação de possíveis melhorias e elaboração de um
novo questionário que possa ser aplicado no futuro pelo TCE/AM, bem como por outros
órgãos interessados.
Uma vez validado o instrumento de coleta e definidos os fatores, pode-se correlacioná-
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los com o modelo de maturidade do Cobit 4.1 e, assim, mensurar o nível de maturidade da
governança de TI para os órgãos pesquisados, tanto de uma perspectiva geral quanto por
segmentos. Os órgãos poderão ser agrupados de acordo com os critérios de classificação
utilizados pelo TCE/AM:
Quadro 1 - Classificação dos órgãos públicos segundo o TCE/AM.
ESFERA MUNICIPAL
Administração Direta
Administração Indireta
ESFERA ESTADUAL
Administração Direta
Administração Indireta
- Autarquias
- Fundações
- Empresas e outros
- Fundos
Administração Direta - EXTRAS
Fonte: Adaptado de TCE/AM.
Dessa maneira, será possível oferecer uma visão geral acerca do atual cenário da
maturidade em Governança de TI no Estado do Amazonas, mas também buscar correla-
ções por segmentos e, assim, oferecer condições ao órgão de controle externo para definir
abordagens estratégias específicas para cada situação.
3.3.1 Análise Fatorial
A análise fatorial é uma técnica estatística multivariada que possibilita uma com-
preensão mais precisa acerca da estrutura dos dados, podendo apontar para relações in-
teressantes e não óbvias a partir dos dados originais (HAIR et al., 2009). Ainda segundo
os autores:
[...] análise fatorial fornece as ferramentas para analisar a estrutura das
inter-relações (correlações) em um grande número de variáveis (p.ex.,
escores de teste, itens de teste, respostas a questionários) definindo
conjunto de variáveis que são fortemente inter-relacionadas, conhecidos
como fatores (HAIR et al., 2009, p. 102).
Existem duas abordagens possíveis para a análise fatorial: exploratória, quando se
busca uma estrutura em um conjunto de variáveis ou como método de redução de dados;
ou confirmatória, quando se deseja testar uma hipótese a partir de uma idéia prévia acerca
da estrutura de um conjunto de dados (HAIR et al., 2009).
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Muitos pesquisadores consideram-na apenas exploratória. [...] Sob essa
perspectiva, as técnicas analíticas fatoriais “consideram o que os dados
oferecem” e não estabelecem restrições a priori sobre a estimação de
componentes nem sobre o número de componentes a serem extraídos.
Para muitas – talvez a maioria – das aplicações, esse uso da análise
fatorial é adequado (HAIR et al., 2009, p. 102).
Nessa pesquisa, será utilizada a análise fatorial de abordagem exploratória, valendo-
se das medidas de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) para verificar a adequação dos dados ao
tipo de análise, bem como do gráfico (Scree Plot) para a determinação do número de
fatores a serem considerados.
3.4 Esquema da Pesquisa
A partir da relação entre os objetivos da pesquisa e a metodologia, elaborou-se o
seguinte esquema de pesquisa (Figura 3):
Figura 3 – Esquema da Pesquisa.
Fonte: o autor.
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4 Cronograma
No quadro a seguir é apresentado o cronograma de atividades da pesquisa.
Quadro 2 - Cronograma de atividades.
2013 2014
ETAPA A M J J A S O N D J F M A M J J A
Levantamento Bibliográfico
Elaboração do Projeto de Pesquisa
Exame de Qualificação
Relação entre Questionário e Cobit
Testes estatísticos
Análise Fatorial
Elaboração de Novo Questionário
Análise da Maturidade
Elaboração da Dissertação
Defesa da Dissertação
Elaboração do Relatório Técnicos
Elaboração de Artigo Científico
Fonte: o autor.
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ANEXO A – Instrumento de coleta
Questionário "Perfil de Governança de TI da Administração Pública Estadual e
Municipal", desenvolvido pela Diretoria de Controle Externo de Tecnologia da Informação
do TCE/AM.
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Dados de Identificação 
 
Dirigente máximo da instituição 
 
Nome/Sigla da instituição pública 
 
Nome do dirigente máximo 
 
Nome/Cargo do dirigente de TI 
 
Endereço do setor de TI 
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Apresentação 
O Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, com o intuito de dar inicio à 
fiscalização voltada à aquisição e uso de bens e serviços de Tecnologia da 
Informação, prestar atendimento especializado às competências previstas no artigo 4º 
da Resolução Nº 4/2002 (Regimento Interno do TCE/AM) e artigo 1º inciso VII da Lei 
Nº 2423/96 (Lei Orgânica do TCE/AM), instituiu mediante a resolução Nº 9 de 07 de 
Março de 2013, publicada no Diário Oficial desta Corte de Contas no dia 21 de Março 
de 2013 a Diretoria de Controle Externo de Tecnologia da Informação - DIATI. 
Como parte importante do planejamento das atividades desta Diretoria e, tendo 
como objetivo coletar informações acerca dos processos de aquisição de bens e 
serviços de TI, de segurança da informação, de gestão de recursos humanos de TI e 
das principais bases de dados e sistemas da Administração Pública Municipal e 
Estadual, é apresentado o questionário de levantamento do perfil de governança de TI 
na instituição. 
O preenchimento do questionário é obrigatório, devendo-se realizar a entrega 
do mesmo na Secretaria Geral de Controle Externo, na sede do Tribunal de Contas do 
Estado do Amazonas, localizado na Av. Efigênio Sales, 1155 – Parque 10 de 
Novembro, CEP 69060-020, Manaus-AM, até a data limite de 15/05/2013. 
Alerte-se que o não atendimento da presente diligência no prazo estabelecido é 
passível de aplicação de multa prevista no art. 308, inciso I, alíneas a e b da 
Resolução Nº 4/2002 (Regimento Interno do TCE-AM) e art. 54, incisos IV e VI da Lei 
nº 2423/96 (Lei Orgânica do TCE-AM). 
As respostas a este questionário não resultará em publicidade de dados 
pessoais, administrativos ou patrimoniais nem implicará qualquer tipo de sanção à 
pessoa ou órgão. 
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A seguir, são apresentadas orientações gerais quanto ao preenchimento deste 
questionário. Eventuais dúvidas podem ser esclarecidas através de contato com a 
DIATI, pelo e-mail: diati@tce.am.gov.br. 
 
Instruções para preenchimento do questionário 
Este questionário deve ser respondido pelo dirigente principal da instituição e o 
dirigente principal de tecnologia da informação. 
Existem cinco tipos de itens de questão formulado: 
1. Item do tipo “sim/não”, sinalizado com uma caixa de marcação, cuja 
representação gráfica é um , onde deixá-la desmarcada () equivale à 
resposta “não”, e deixá-la marcada () equivale à resposta “sim”. Questões 
desse tipo no mesmo grupo admitem qualquer combinação de múltipla 
escolha; 
 
2. Item do tipo “única escolha”, sinalizada com uma lista de alternativas 
mutuamente exclusivas iniciadas pela representação gráfica , onde a 
alternativa que melhor descreva a situação da instituição no quesito 
apresentado deve ser marcada ; 
 
3. Item do tipo “informação numérica”, que pode ser fechada, ou seja, restrita 
à alternativa indicada, ou aberta, ou seja, com um campo onde podem ser 
registrados quaisquer números considerados adequados; 
 
4. Item do tipo “texto aberto”, para entrada de texto livre, sucinto, objetivo e 
claro; 
 
5. Item do tipo “tabela”, que deve ser preenchido com as informações 
requeridas, de acordo com a disposição de linhas e colunas apresentadas 
nas tabelas; 
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6. Item do tipo “organograma”, onde deve ser apresentado, de maneira 
gráfica, organograma básico da instituição. Um exemplo desta 
representação gráfica pode ser observado na Figura 1, logo a seguir; 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1 – Exemplo de representação gráfica para montagem do organograma institucional. 
 
 
Ao final do questionário, é requerido que o dirigente máximo da 
instituição e o dirigente de TI assinem o termo de validade de 
informações prestadas no presente documento. 
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1. Gestão 
  
1.1 Com relação ao setor de TI: 
 
o Existe formalmente o setor de TI, instituído por norma do órgão ou lei. 
o Existe informalmente setor de TI. 
o Não existe setor de TI. 
 
1.2  Caso exista setor de TI, descreva seu organograma interno. 
 
 
 
 
 
 
 
 
1.3  Caso não exista setor de TI, como são atendidas e gerenciadas as 
demandas por bens e serviços de TI na instituição.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1.4  Em relação ao processo de planejamento estratégico institucional, 
marque a opção que melhor descreve a sua instituição: 
 
o o processo de planejamento estratégico institucional é formalmente (aprovado e 
publicado) instituído. 
o o processo de planejamento estratégico institucional formal é aperfeiçoado 
continuamente com base na análise de seus indicadores. 
o o processo de planejamento estratégico institucional formal é acompanhado 
segundo indicadores e metas estabelecidos. 
o a instituição executa um processo periódico de planejamento, embora este não 
esteja formalmente instituído. 
o a instituição não executa um processo de planejamento estratégico institucional. 
o o plano estratégico institucional é publicado na internet para acesso livre. Se sim, 
informe a URL completa do plano estratégico institucional: 
__________________________________________________________________. 
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1.5  Em relação à gestão de informação e conhecimento para o negócio: 
 
o os principais processos de negócio da instituição foram identificados e mapeados. 
o há sistemas de informação que dão suporte aos principais processos de negócio 
da instituição. 
o há pelo menos um gestor, nas principais áreas de negócio, formalmente designado 
para cada sistema de informação que dá suporte ao respectivo processo de 
negócio. 
o a instituição mede e avalia o uso dos sistemas de informação que suportam o 
respectivo negócio. 
o nenhuma das opções anteriores descreve a situação desta instituição. 
 
 
1.6  Em relação aos papéis “gestor de contrato(s)” e “fiscal de contrato(s)” 
de serviços de TI: 
 
o é designado formalmente gestor/fiscal para os contratos de TI. 
o esses papéis são considerados distintos um do outro. 
o esses papéis são considerados equivalentes. 
o a norma interna estabelece a segregação entre as responsabilidades por 
fiscalização negocial, administrativa e técnica, de modo que cada papel não 
acumule mais de uma delas. 
o não possui gestor de contratos 
o não possui fiscal de contratos 
 
 
1.7  Em relação à gestão de nível de serviço de TI: 
 
o não há um catálogo formal (aprovado e publicado) dos serviços de TI oferecidos 
aos clientes. 
o há um catálogo formal e atualizado dos serviços de TI oferecidos aos clientes. 
o além do item anterior, os níveis dos serviços de TI oferecidos nesse portfólio são 
monitorados pela área de TI. 
o além do item anterior, são feitos Acordos de Nível de Serviço (ANS) formais com 
as áreas de negócio clientes de TI. 
o além do item anterior, os ANS são monitorados e seus resultados relatados 
periodicamente aos clientes de TI. 
o Além do item anterior, os resultados do monitoramento são usados para melhorar 
os ANS. 
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1.8  Em relação ao processo de gerenciamento de projetos: 
 
o a instituição não pratica o gerenciamento de projetos. 
o a instituição pratica o gerenciamento de projetos, mas não adota qualquer padrão 
interno ou de mercado. 
o a instituição formalizou (aprovou e publicou) um padrão interno ou de mercado 
para gerenciamento de projetos. 
o a instituição acompanha e mede o processo de gerenciamento de projetos. 
o a instituição melhora o processo de gerenciamento de projetos com base nas 
mensurações internas e nas melhores práticas de mercado. 
o a instituição formalizou um escritório de projetos, ao menos para projetos de TI. 
 
 
2. Serviços 
 
2.1  Com relação à pesquisa de satisfação dos usuários internos/externos 
dos serviços de TI da instituição: 
 
o Realiza periodicamente. 
o Realiza, após disponibilização de novo serviço. 
o Nunca realiza. 
 
2.2  Descreva os principais sistemas de informação que suportam as 
atividades fim e administrativa da instituição: 
 
Sigla e breve descrição do sistema 
Criticidade para o negócio 
(CN) 
  
  
  
  
  
  
  
CN (Criticidade para o negócio): se o sistema parar: (1) o negócio para imediatamente; (2) o negócio para em uma 
semana; (3) o negócio para em um mês; (4) o negócio é afetado, mas não para; (5) o negócio não é afetado. 
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2.3  Em relação aos principais projetos de TI previstos para 2013 (até cinco 
projetos). 
Obs.: UPA = unidade orçamentária . programa . ação orçamentária 
Nome do projeto de TI Breve descrição 
Percentual de 
execução física em 
2012 em relação à 
meta prevista 
1.  %(ou não medido) 
2.  %(ou não medido) 
3.  %(ou não medido) 
4.  %(ou não medido) 
5.  %(ou não medido) 
 
3. Segurança da Informação 
 
3.1  Acerca dos inventários dos ativos de TI da instituição: 
 
o possui inventario de hardware (anexá-lo ao questionário). 
o possui inventário de software - sistemas gerenciadores de banco de dados, 
sistemas operacionais, antivírus e sistemas de informação - (anexá-lo ao 
questionário). 
o não possui inventário 
 
3.2  Em relação à gestão da segurança da informação, a instituição: 
ð implementou formalmente (aprovou e publicou) os seguintes processos 
corporativos: 
ð Inventário dos ativos de informação (dados, hardware, software e instalações). 
ð Análise dos riscos aos quais a informação crítica para o negócio está 
submetida, considerando os objetivos de disponibilidade, integridade, 
confidencialidade e autenticidade. 
ð Gestão dos incidentes de segurança da informação. 
ð designou formalmente pessoa(s) ou unidade(s) para gerenciar a segurança de 
informação e comunicações. 
ð instituiu Comitê de Segurança de Informação e Comunicações. 
ð formalizou (aprovou e publicou) a política corporativa de segurança da informação. 
ð formalizou (aprovou e publicou) a política de controle de acesso à informação e 
aos recursos e serviços de TI. 
________ número (obs: pode ser uma estimativa) de ações de conscientização, 
educação e treinamento em segurança da informação realizadas para seus 
colaboradores, em 2011/2012. 
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4. Governança 
 
4.1  Em relação à estrutura de governança de TI, a Alta Administração da 
instituição: 
ð se responsabiliza pela avaliação e pelo estabelecimento das políticas de 
governança, gestão e uso corporativos de TI. 
Responsabilidade 
ð aprovou e publicou a definição e distribuição de papéis e responsabilidades 
nas decisões mais relevantes quanto à gestão e ao uso corporativos de TI. 
Estratégia 
ð aprovou e publicou as diretrizes para a formulação sistemática de planos para 
gestão e uso corporativos de TI, com foco na obtenção de resultados de 
negócio institucional. 
ð aprovou e publicou as diretrizes para gestão dos riscos aos quais o negócio 
está exposto. 
ð aprovou e publicou as diretrizes para gestão da segurança da informação 
corporativa. 
Aquisição 
ð aprovou e publicou as diretrizes para contratação de bens e serviços de TI e 
para avaliação de seus resultados em termos do negócio institucional. 
Desempenho 
ð aprovou e publicou as diretrizes de avaliação do desempenho dos serviços de 
TI junto às unidades usuárias em termos de resultado de negócio institucional. 
ð aprovou e publicou as diretrizes para gestão do portfolio de projetos e serviços 
de TI, inclusive para definição de critérios de sua priorização, inclusão, 
exclusão, manutenção e suprimento orçamentário. 
Conformidade 
ð aprovou e publicou as diretrizes para avaliação da conformidade da gestão e 
do uso de TI aos requisitos legais, regulatórios, contratuais, e às diretrizes e 
políticas externas à instituição. 
Comportamento humano 
ð aprovou e publicou as diretrizes para a gestão da informação e do 
conhecimento corporativos. 
ð aprovou e publicou as diretrizes para garantir o desenvolvimento e a 
disponibilidade de dirigentes de TI. 
ð aprovou e publicou as diretrizes para a obtenção, desenvolvimento e retenção 
de competências de pessoal. 
ð aprovou e publicou as diretrizes para avaliação e estímulo ao desempenho 
gerencial. 
ð aprovou e publicou as diretrizes para avaliação e estímulo ao desempenho de 
pessoal. 
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ð designou formalmente um comitê de TI para auxiliá-la nas decisões relativas à 
gestão e ao uso corporativos de TI. 
ð designou representantes de todas as áreas relevantes para o negócio institucional 
para compor o Comitê de TI. 
ð monitora regularmente o funcionamento do Comitê de TI. 
ð avalia e monitora o cumprimento das políticas de governança, gestão e uso 
corporativos de TI. 
ð Em 2011/2012, a Alta Administração reuniu-se entre 1 e 5 vezes para esse fim. 
ð Em 2011/2012, a Alta Administração reuniu-se entre 6 e 10 vezes para esse 
fim. 
ð Em 2011/2012, a Alta Administração reuniu-se mais de 10 vezes para esse fim. 
ð nenhuma das opções anteriores descreve a situação desta instituição. 
 
 
4.2  Em relação ao desempenho institucional da gestão e de uso corporativos 
de TI, a Alta Administração da instituição:  
ð estabeleceu objetivos de gestão e de uso corporativos de TI. 
ð estabeleceu indicadores de desempenho para cada objetivo de gestão e de uso 
corporativos de TI. 
ð estabeleceu metas de desempenho da gestão e do uso corporativos de TI, para 
2013. 
ð estabeleceu os mecanismos de gestão dos riscos relacionados aos objetivos de 
gestão e de uso corporativos de TI. 
ð acompanha os indicadores de resultado estratégicos dos principais sistemas de 
informação e toma decisões a respeito quando as metas de resultado não são 
atingidas. 
ð nenhuma das opções anteriores descreve a situação desta instituição. 
 
 
4.3  Em relação ao processo de planejamento estratégico de TI, marque a 
opção que melhor descreve a sua instituição: 
 
o o processo de planejamento estratégico de TI é formalmente (aprovado e 
publicado) instituído. 
o o processo de planejamento estratégico de TI formal é aperfeiçoado continuamente 
com base em seus indicadores. 
o o processo de planejamento estratégico de TI formal é acompanhado segundo 
indicadores e metas estabelecidos. 
o a instituição desenvolve alguns planos estratégicos de TI, mas não de maneira 
periódica. 
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o a instituição executa um processo periódico de planejamento, embora este não 
esteja formalmente instituído. 
o a instituição não executa um processo de planejamento estratégico de TI. 
 
4.4  Em relação ao PDTI (Plano Diretor de Tecnologia da Informação e 
Comunicação): 
ð a instituição aprovou e publicou PDTI interna ou externamente. 
ð a elaboração do PDTI conta com a participação das áreas de negócio. 
ð a elaboração do PDTI inclui a avaliação dos resultados de PDTIs anteriores. 
ð a instituição não aprovou e nem publicou PDTI interna ou externamente. 
ð a instituição não possui PDTI.  
 
 
4.5  Em relação ao processo decisório de priorização das ações e gastos de 
TI, assinale a opção que descreve o comportamento majoritário da 
instituição: 
 
o as decisões acerca da priorização das ações e gastos de TI são tomadas pela área 
de TI. 
o as decisões acerca da priorização das ações e gastos de TI são tomadas pelo 
Comitê de TI. 
o as decisões acerca da priorização das ações e gastos de TI são tomadas pela Alta 
Administração da instituição, sem apoio de Comitê de TI ou da área de TI. 
o as decisões acerca da priorização das ações e gastos de TI são tomadas pela Alta 
Administração da instituição, com apoio da área de TI como instância consultiva. 
o as decisões acerca da priorização das ações e gastos de TI são tomadas pela Alta 
Administração da instituição, com apoio do Comitê de TI como instância consultiva. 
 
 
5. Desenvolvimento de Software 
 
5.1  O desenvolvimento de software na instituição é: 
ð realizado pela própria instituição. 
ð realizado por empresa terceirizada. 
ð parcialmente próprio e terceirizado. 
ð não existe desenvolvimento de software na instituição, os softwares são adquiridos 
de prateleiras. 
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5.2  Quanto à utilização de processo de desenvolvimento de software: 
ð ad hoc (não há processo e nem conceito de qualidade do processo). 
ð inicial (não há processo nem seu controle, mas já há conceitos de qualidade de 
processo em implantação). 
ð gerenciado (há um processo informal repetido várias vezes e que implementa 
conceitos de qualidade de processo). 
ð definido (há um processo formal – aprovado e publicado – e obrigatório). 
ð mensurado (o processo é controlado por meio de mensurações e há metas de 
processo a cumprir). 
ð em otimização (o processo é periodicamente revisado e melhorado com base nas 
suas mensurações). 
ð nenhuma das opções anteriores descreve a situação desta instituição. 
  
 
6. Licitações e Contratos 
 
6.1  Em relação às contratações de serviços de TI: 
Use a seguinte escala: (1) nunca; (2) às vezes; (3) usualmente; (4) sempre. 
________ há plano de trabalho (ou equivalente) assinado pelo dirigente máximo (ou 
delegado) que explicite a necessidade da contratação, a relação entre a demanda de 
serviço e o quantitativo a ser contratado e os resultados a serem alcançados. 
________ são feitos estudos técnicos preliminares para avaliar a viabilidade da 
contratação. 
________ nos autos são explicitadas as necessidades de negócio que se pretende 
atender com a contratação. 
________ nos autos são explicitados os indicadores dos benefícios de negócio que 
serão alcançados. 
________ nos autos há análise e conclusões acerca da possibilidade de parcelamento 
do objeto. 
________ a assessoria jurídica examina e aprova as minutas de editais, incluindo seus 
anexos, entre eles o termo de referência ou projeto básico. 
________ são adotadas métricas objetivas para mensuração de resultados do contrato. 
________ os pagamentos são feitos em função da mensuração objetiva dos resultados 
entregues e aceitos. 
________ o fiscal produz o termo circunstanciado de recebimento* provisório. 
________ pessoa ou comissão designada, que não o fiscal, produz o termo 
circunstanciado de recebimento* definitivo. 
________ a análise dos benefícios reais já obtidos é usada como critério para 
prorrogar, ou não, o contrato. 
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6.2  Em relação à fase de gestão dos contratos de TI, em qual das descrições 
abaixo a instituição se encaixa melhor? 
 
o as diretrizes legais são observadas, mas há grande variação nos procedimentos 
adotados. 
o as diretrizes legais são observadas e os procedimentos reconhecidos como boas 
práticas são disseminados internamente e praticados. 
o além do item anterior, o processo de gestão de contratos é formalizado (aprovado 
e publicado) em norma própria e de cumprimento obrigatório. 
o além do item anterior, o cumprimento do processo de gestão de contratos 
publicado é medido e controlado. 
o além do item anterior, o processo de gestão de contratos é melhorado com base 
nas mensurações obtidas. 
o nenhuma das opções anteriores descreve a situação desta instituição. 
 
6.3  Em relação às licitações de TI (bens ou serviços) publicadas em 2011 
(mesmo que não concluídas), informe as quantidades e valores 
solicitados:  
 
Item Quant. Valor  total  estimado em  
R$ 
   
   
   
   
   
 
 
7. Pessoas 
 
 
7.1  Em relação ao plano de capacitação de pessoal para gestão de TI, 
assinale a opção que melhor descreve sua instituição: 
 
ð não há critério definido para avaliação e atendimento aos pedidos de capacitação 
em gestão de TI. 
ð é realizada capacitação em gestão de TI do pessoal recém-ingresso, e a partir de 
então somente quando necessário. 
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ð a instituição elabora e executa um plano de capacitação para atender às 
necessidades de capacitação em gestão de TI. 
ð a instituição mede o cumprimento do plano de capacitação e consegue identificar e 
corrigir desvios na sua execução. 
ð a instituição avalia e melhora o plano da capacitação dos dirigentes de TI de 
acordo com as melhores práticas da Administração Pública e da iniciativa privada. 
 
7.2  Em relação à qualificação do atual principal dirigente responsável pela 
gestão de TI na instituição, quais dos elementos abaixo ele possui: 
ð curso superior (em qualquer área não relacionada à TI). 
ð curso superior (em qualquer área relacionada à TI). 
ð pós-graduação lato sensu (especialização) não relacionada à TI. 
ð pós-graduação lato sensu (especialização) em TI, exceto gestão ou governança de 
TI. 
ð pós-graduação lato sensu (especialização) em gestão ou governança de TI. 
ð pós-graduação stricto sensu (mestrado/doutorado) não relacionada à TI. 
ð pós-graduação stricto sensu (mestrado/doutorado) em TI, exceto gestão ou 
governança de TI. 
ð pós-graduação stricto sensu (mestrado/doutorado) em gestão ou governança de 
TI. 
ð certificados profissionais não técnicos (CGEIT, CobiT, PMP, ITIL, CISM, 
CISA etc.). Quais? ______________________. 
ð outros elementos de qualificação considerados relevantes. Quais? 
__________________________________________. 
ð quantos anos de experiência em gestão de TI ele possui (em qualquer instituição)? 
___________. 
ð há quantos meses ele ocupa a posição de principal dirigente responsável pela 
gestão de TI na instituição? ___________. 
 
 
7.3  Desenhe o organograma de TI, informando dentro de cada caixa os 
campos: Nome do setor, nome do dirigente, cargo, e-mail e telefone. 
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7.4  Qual o quantitativo de pessoas que compõem a força de trabalho em TI? 
________ servidores públicos efetivos da carreira de TI da própria instituição. 
________ servidores públicos efetivos de outras carreiras da própria instituição. 
________ servidores/empregados públicos cedidos de outras instituições públicas. 
________ servidores/empregados públicos não efetivos em cargos de livre nomeação. 
________ estagiários. 
________ terceirizados que trabalham regularmente no ambiente da instituição 
(contratos de serviços continuados com cessão de mão de obra). 
________ terceirizados que trabalham no ambiente da instituição para execução de 
projetos de tempo determinado. 
________ servidores públicos do quadro de TI que NÃO atuam na área de TI da 
instituição. 
________ servidores públicos do quadro de TI que NÃO atuam na instituição. 
 
7.5  Em relação ao desenvolvimento interno de dirigentes principais de TI, a 
Alta Administração: 
o preenche as funções gerenciais de TI com pessoas do quadro permanente da 
própria instituição (pelo menos 75%). 
o escolhe os dirigentes de TI fundamentalmente com base em suas competências 
(p.ex. desempenho profissional, experiência, formação acadêmica etc.). 
o nenhuma das opções anteriores descreve a situação desta instituição. 
 
7.6  Com relação ao dirigente principal de TI: 
o é servidor efetivo da instituição e exerce função de confiança. 
o é servidor efetivo da instituição e não exerce função de confiança. 
o é servidor comissionado da instituição e exerce função de confiança. 
o é servidor cedido de outra instituição e exerce função de confiança. 
o é terceirizado (contrato com empresa). 
o nenhuma das opções anteriores descreve a situação desta instituição. 
 
7.7  Informe o(s) sistema(s) de controle de pessoal e folha de pagamento 
utilizado pela instituição: 
 
Sigla: Descrição Fornecedor 
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8. Resultados da Governança para os Cidadãos 
 
 
8.1  Em relação ao atendimento ao cidadão: 
ð implementou mecanismos de descoberta e atendimento às necessidades dos 
cidadãos. 
ð ouvidoria, serviço de atendimento ao cidadão ou assemelhado. 
ð pesquisa periódica de opinião. 
ð garantia de acesso pessoal aos dados individuais do cidadão. 
ð outros. Quais? ________________________________ 
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As evidências documentais que suportam as respostas dadas neste 
questionário deverão ser oportunamente reunidas e mantidas à disposição das 
instâncias de controle, para verificação de consistência. 
 
Termo de Validade de Informações 
Atesto que as informações prestadas neste questionário são verídicas e 
refletem a situação atual do setor de tecnologia da informação. 
Nada mais a declarar e ciente do dever de responder aos questionamentos e 
diligências da Corte de Contas, firmamos a presente. 
 
_______________________, _____ de ___________ 2013. 
  Local              Dia           Mês 
 
 
 
 
 
_______________________________________ 
Dirigente de TI 
 
 
 
 
 
_________________________ ______________       
Dirigente máximo da instituição   
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